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			DECISÕES

			Como Decidimos e Por Que Isso Importa – A Ação Humana Deliberada e a Mudança do Mundo

			Na escuridão da noite de 1º de julho de 2002, na fronteira entre a Alemanha e a Suíça, muito acima das nuvens, um avião russo Tupolev 154 voava sentido oeste. Dentro dele, dezenas de crianças talentosas de Ufa, no sudoeste dos Montes Urais, aguardavam ansiosamente por férias na Espanha.Na cabine de comando, o experiente capitão Alexander Gross pilotava a aeronave, auxiliado por quatro colegas. Não muito distante dali, na mesma altitude, um cargueiro Boeing 757 se dirigia para o norte rumo a Bruxelas.

			Percebendo a convergência das trajetórias de voo, um controlador de tráfego aéreo do espaço suíço contatou a tripulação do Tupolev instruindo Gross a diminuir a altitude, que acatou a solicitação.

			No entanto, ambos os aviões estavam equipados com sistemas automáticos de alerta de colisão. Logo após o controlador emitir a ordem de descida, esses sistemas instruíram as duas tripulações a fazer manobras evasivas — mas ordenaram que o cargueiro descesse e que o Tupolev subisse.

			Diante de informações conflitantes — de um lado, o controlador humano, do outro, o sistema automatizado —, a tripulação do Tupolev divergia quanto a continuar descendo ou, em vez disso, subir. A discussão foi interrompida pelo controlador de tráfego aéreo, que repetiu, agora com urgência, a ordem para reduzir a altitude — sem saber que o sistema automático emitia instruções opostas.

			Enquanto a aeronave continuava sua trajetória descendente — em direção direta ao avião cargueiro, que seguia as ordens do sistema automatizado e também descia —, o sistema do Tupolev reforçou ainda mais o comando para que Gross subisse.

			Esses sistemas de alerta, quando dois aviões se aproximam demais, se comunicam automaticamente entre si e estabelecem qual deve subir e qual deve descer, garantindo separação segura, desde que as instruções sejam seguidas à risca. Por isso, hoje em dia, os procedimentos operacionais padrão determinam que as ordens do sistema de colisão devem ser obedecidas imediatamente, mesmo que contradigam as de um controlador humano. Mas, na época, o treinamento dos pilotos não era totalmente claro nesse quesito.

			Forçado a escolher entre humano e máquina, Gross decidiu confiar no controlador humano. Pouco depois, a cerca de 10 mil quilômetros de altura, o Tupolev colidiu em alta velocidade com o cargueiro Boeing. Todos a bordo das duas aeronaves sobrevoando a cidade alemã de Überlingen1 morreram naquela noite. 

			O acidente foi rapidamente atribuído ao controlador de tráfego aéreo, que estava sobrecarregado e com parte dos equipamentos não funcionando. No entanto, havia uma questão da maior importância em jogo: naquela noite fatídica, a tripulação do Tupolev enfrentou uma decisão crucial — deveriam confiar nas informações vindas do controlador humano ou do sistema automático de colisão?

			É verdade que, sem a informação equivocada do controlador pedindo para descer, o acidente não teria ocorrido. Mas a colisão aérea não foi causada tão somente por uma informação errada. Colocado diante desse dilema, Gross sabia apenas que precisava escolher entre uma informação correta e uma incorreta. Em vez de pedir esclarecimento ao controlador ou seguir o conselho do sistema automático, ele decidiu descer.

			Assim como os pilotos, nós também enfrentamos inúmeras decisões todos os dias, ainda que poucas sejam tão fatais. Ao decidir, não nos baseamos simplesmente em informações e em nosso próprio raciocínio. Nossa tomada de decisão também é moldada por forças externas — em especial a sociedade —, as quais nos incitam, inclinam ou empurram em direção a uma opção específica, como fez o sistema de colisão. A essas forças denominamos “grades de proteção” — e é disso que trata este livro: dos fatores que permitem ou restringem as informações que recebemos, das regras e normas que configuram o modo como escolhemos entre nossas opções, e de quão presos estamos às escolhas que fazemos.

			O conceito de grades de proteção sociais é uma metáfora emprestada das estruturas físicas vistas ao longo das estradas ou nas laterais de barcos. Bem feitas, essas grades oferecem o melhor dos dois mundos. Elas mostram onde está a borda, tornando menos provável ultrapassá-la sem querer. Não são, porém, como muros de prisão, que isolam os que estão confinados nela. É possível sair da estrada ou mergulhar na água, caso se deseje. Tais grades servem mais para delimitar zonas de comportamento desejável do que para forçar rigidamente uma única “escolha certa”.2

			As grades de proteção decisórias são a interface entre a escolha individual e a influência da sociedade. Eles conectam o indivíduo ao coletivo. As decisões tomadas por indivíduos ou pequenos grupos podem moldar a vida de muitos outros — como o acidente aéreo sobre Überlingen tão horrivelmente exemplificou. Em um mundo onde a tomada de decisão é amplamente individual, as grades de proteção decisórias se constituem na maneira mais direta de a sociedade exercer influência em nosso rumo coletivo. Este livro detalha como, coletivamente, buscamos alterar as decisões que estão sendo tomadas. Ele trata do modo pelo qual a sociedade rege os contextos em que os indivíduos decidem — um tema poderoso e onipresente, mas raramente compreendido de forma abrangente.

			Selecionar as qualidades adequadas para as grades de proteção decisórias é crítico. Entretanto, argumentamos que, em nossa era digital, somos rápidos demais em optar por certos tipos dessas grades. Sem muita reflexão, ampliamos algumas qualidades ao exagerar o papel da tecnologia — repercutindo uma tendência disseminada de que a tecnologia comande cada vez mais todos os tipos de decisões humanas. O acidente de Überlingen, em 2002, parece confirmar esta crença: se os humanos se restringirem a seguir as determinações das máquinas, os desastres serão evitados.

			Neste livro, sugerimos que tal estratégia é profundamente falha. Não porque a tecnologia seja incapaz ou inadequada para proporcionar uma governança eficaz das decisões, mas porque o verdadeiro problema não está na natureza das grades de proteção (sejam elas técnicas ou sociais), e sim nos princípios que fundamentam a maneira com que forem delineadas. A pergunta de fato a ser feita é: Que tipo de decisões as grades de proteção facilitam e quais decisões deveriam permitir? 

			Nos nove capítulos que se seguem, examinamos grades de proteção em uma variedade de desafios, contextos e casos. Mas nosso objetivo não é analisar cada aspecto nem oferecer um plano detalhado; em vez disso, nossa atenção concentra-se no que acreditamos ser um quadro maior em formação — um fio condutor crucial para compreender a importância de estruturar boas guardas de proteção. Nosso objetivo tem duas facetas: estender os horizontes normativos para poder perceber a amplitude e a profundidade do espaço de soluções possíveis para as grades de proteção, e oferecer orientações capazes de ajudar a criar e selecionar guardas de proteção adequadas para os tempos desafiadores em que vivemos — garantindo não apenas a ação deliberada humana, mas também o progresso humano.

			Contudo, antes de elaborar uma solução, é preciso entender melhor o que está em jogo e por quê.

			Decisões, decisões a todo momento

			Todos nós tomamos decisões — centenas, até milhares de vezes ao dia.3 Em sua maioria são triviais, rápidas, sem muita ponderação. Outras, frequentemente mais consequenciais, nos deixam gastar horas em dúvida. Cada decisão molda nosso futuro. O campo acadêmico da ciência da decisão é relativamente recente, tendo sido formalmente estabelecido no século XX. Mas a busca por tomar boas decisões é tão antiga quanto a própria capacidade humana de refletir sobre as escolhas que enfrentamos.4

			A informação relevante é um elemento óbvio e essencial para uma boa tomada de decisão. Auxiliados pela evolução da linguagem, captamos os insights provenientes de nossas interações sociais. A escrita viabilizou a preservação do conhecimento ao longo do tempo e do espaço.As bibliotecas, invenção cultural baseada na leitura e escrita, serviram por muitos séculos como instituições sociais de primordial importância, permitindo reunir informações, aprender com elas e usá-las para melhorar a vida.5 As informações armazenadas e organizadas nessas vastas coleções levaram a decisões que ocasionaram avanços importantes em áreas tão diversas como agricultura, arquitetura, medicina, arte, manufatura e guerra. Os Estados Unidos, desde o nascimento da nação, atribuíram às bibliotecas um papel fundamental. A Biblioteca do Congresso foi encarregada de coletar o conhecimento existente no mundo. Criou-se um sistema nacional de bibliotecas públicas cuja finalidade é levar esse conhecimento à população.6 A Constituição dos EUA deixa claro que a informação é preservada e disponibilizada para um propósito — assim como as patentes não são concedidas para recompensar o inventor, mas sim “para promover o progresso da ciência e das artes úteis”. 7 Ela reconhece que o papel da informação, em todas suas formas de transmissão, tem um caráter acentuadamente utilitário — aprimorando tanto as decisões individuais quanto as sociais. 

			Mais recentemente, ao liberar o poder da computação, dos dados e dos algoritmos, as tecnologias digitais prometeram ser extremamente capazes de preparar o terreno para melhores decisões. Mais do que nunca, a informação está no centro de nossa tomada de decisão cotidiana: consultamos a Siri sobre a previsão do tempo, pedimos ao ChatGPT algumas piadas para entreter o jantar, seguimos as recomendações do Tinder para o próximo encontro romântico. De fato, em grande escala, as ferramentas digitais melhoraram as condições de tomada de decisão, desde mecanismos de pesquisa até previsões da propagação de um vírus, ou a detecção de fraudes em cartões de crédito a partir de pequenas anomalias nos dados de transações.

			A informação recebida, porém, precisa ser analisada e avaliada. Nós constantemente a “enquadramos” por meio de nossos modelos mentais sobre como o mundo funciona — muitas vezes inconscientemente. É isso que queremos dizer quando falamos em colocar a informação em perspectiva. Esse processo permite gerar e comparar alternativas.8 Para decisões muito consequenciais, avaliamos as opções de maneira mais cuidadosa (ainda que o julgamento não seja perfeito). Mas há ocasiões nas quais também nos angustiamos com decisões triviais ou escolhemos de forma apressada e pouco refletida. Ao considerar o leque de opções, sobrevém o pensamento: Tais ações serão irreversíveis? Ou é possível mudar de rumo, se necessário?

			A literatura de psicologia popular e os cursos de treinamento em gestão oferecem uma abundância de ferramentas e truques para nos ajudar nesse processo de geração e avaliação de alternativas. Somos orientados a “pensar fora da caixa” ou a fazer uma lista de prós e contras.Nem todas essas sugestões têm respaldo em pesquisas sólidas. Por exemplo: não podemos realmente pensar fora da caixa, no sentido literal, já que estamos sempre pensando dentro de modelos mentais — e, caso tentemos decidir ignorando-os, decidiremos mal.9 Não obstante, muitas dessas sugestões podem ser úteis em contextos apropriados.

			Nesse ponto, cabe uma advertência: aqui, estamos focando nos elementos da tomada de decisão humana e em como melhorar esse processo. No entanto, não estamos sugerindo que todas as nossas decisões sejam cuidadosamente pensadas. Embora em grande parte nosso argumento se aplique a todos os contextos de decisão, ele ganha mais força e valor quando se trata de decisões deliberadas. Também não há uma implicação de que a tomada de decisão seja um processo linear e limpo, no qual a uma etapa segue-se logicamente uma outra: coletar informação, analisar utilizando modelos mentais para gerar opções de decisão, comparar e escolher entre elas. Ao contrário, esses elementos estão interligados de muitas maneiras. Mesmo a tomada de decisão deliberada costuma ser confusa e iterativa. Por exemplo, ao comparar opções, pode-se perceber que uma dimensão importante foi ignorada e será necessário recuar e recolher informações adicionais. 

			Tampouco estamos sugerindo que mesmo decisões deliberadas sejam inteiramente racionais. Pesquisas têm demonstrado de forma marcante que as tomadas de decisão refletem vieses cognitivos que influenciam nosso pensamento e são difíceis de serem neutralizados — ao menos não facilmente e à vontade.10 Essa constatação pode minar qualquer esperança simplista de alcançar racionalidade objetiva nas escolhas feitas, mas não é fatal para a ideia de que o processo decisório está aberto a melhorias em direção a um raciocínio mais apurado.

			Decisões são importantes por representarem expressões palpáveis da ação deliberada humana, demonstrando nossa capacidade de dirigir nossas vidas e moldar o mundo ao redor. Na ausência dessa capacidade de escolha e ação, não haveria impulso para lutar, nenhuma motivação para mudanças pessoais ou da própria espécie e, portanto, nenhuma motivação intrínseca para enfrentar o dia a dia. 

			Claro, não sabemos se realmente temos a capacidade de agir deliberadamente, sem imposições de fatores externos. Talvez, do ponto de vista de um observador objetivo onisciente, nossas escolhas sejam apenas resultados de processos bioquímicos sobre os quais não temos controle.11 Mas, para nós, a visão do observador inexistente é em grande parte irrelevante. O que importa, pragmaticamente falando, é o que percebemos cada vez que selecionamos uma ação e a realizamos. Consequentemente, neste livro, abraçamos a ação deliberada humana como algo vivenciado como existente. 

			Grades de Proteção como Governança

			Decisões são mecanismos cognitivos por meio dos quais interagimos com o mundo. Muito depende delas. Naturalmente, a sociedade tem grande interesse em facilitar que decidamos bem.

			A informação é um ingrediente importante para uma boa tomada de decisão. Por isso, existe uma variedade de grades de proteção que moldam quais informações estão disponíveis. Por exemplo, nos Estados Unidos, as leis de divulgação corporativa limitam o que os executivos de uma empresa podem compartilhar publicamente e quando.12 Compartilhar informações leva a correr o risco de ser multado, como Elon Musk descobriu quando tuitou sobre fechar o capital da Tesla, uma empresa listada em bolsa, em 2018.13 Em outros contextos, ocorre o inverso: exige-se que certas informações sejam tornadas públicas. Empresas farmacêuticas precisam divulgar possíveis efeitos colaterais dos medicamentos que fabricam, montadoras precisam publicar dados de emissões e eficiência de combustível, e a indústria alimentícia precisa colocar rótulos nutricionais na maioria de seus produtos.14 Às vezes, essa obligation d’information, como os franceses chamam poeticamente, pode recair sobre os clientes de uma empresa. As apólices de seguro são um exemplo: o segurado geralmente tem o dever de divulgar fatos relevantes que afetam o risco para a seguradora. De maneira semelhante, o próprio Estado disponibiliza uma ampla gama de informações para ajudar os indivíduos a tomar melhores decisões.15 As leis são tornadas públicas para que os cidadãos possam obedecê-las, ao menos em estados democráticos. Registros públicos, como os de empresas ou de propriedade de terras, auxiliam as pessoas a decidir se devem ou não realizar uma transação comercial.

			Não são apenas as regras legais ou políticas governamentais que exigem a divulgação de informações. Isso também pode ser uma norma social, enraizada na cultura e no costume, como as declarações de conflito de interesse em publicações acadêmicas. Ou pode ser uma prática à qual uma organização decide se submeter voluntariamente, como a divulgação corporativa de métricas de responsabilidade social e ambiental.16

			A esperança por trás de todas essas intervenções é que fornecer informações relevantes leve a melhores escolhas. Quando a IKEA fornece instruções detalhadas para montar seus móveis, espera que isso leve a decisões que deixem o sofá-cama mais estável. Quando os reguladores exigem rótulos nas embalagens de alimentos, esperam que informações sobre calorias e quantidades excessivas de açúcar levem as pessoas a fazer escolhas mais nutritivas — embora ainda possa ser difícil de resistir a uma barra de chocolate.

			Nos exemplos anteriores, a informação é exigida em situações em que uma decisão é iminente. Em outros contextos, a informação serve como base para ações futuras. Ela se torna uma ferramenta de responsabilidade com uma vida útil mais longa. Por exemplo, as leis de liberdade de informação, em teoria (embora, na prática, inúmeros problemas interfiram), permitem que os cidadãos tomem melhores decisões sobre as políticas que afetam suas vidas e, em última análise, possam aprovar ou reprovar quando o governo se submete à reeleição. Ralph Nader,17 famoso defensor da reforma governamental e da proteção do consumidor nos Estados Unidos, resumiu isso em uma só frase: “A informação é a moeda da democracia.”18 Além de facilitar o fluxo de informações, as grades de proteção também se estendem ao processo de criação e ponderação das opções de decisão. Por exemplo, inúmeras regras jurídicas visam garantir que os indivíduos tenham condições de decidir sem pressões indevidas, incluindo criminalizar extorsão e coação.19 Em alguns países, certas transações particularmente relevantes devem ser realizadas perante autoridades públicas ou com o testemunho de especialistas, a fim de assegurar que todas as partes estejam cientes e tenham considerado todos os efeitos.20 Nada ilustra isso mais nitidamente do que o crescente número de países que optaram por permitir o suicídio assistido. A decisão de encerrar a própria vida é tão grave que essas sociedades exigem múltiplas etapas formais para confirmar que a decisão é deliberada, livre de coerção e, frequentemente, feita no contexto de uma doença terminal e dolorosa.21

			Acontece, vez ou outra, de decisões de longo prazo virem acompanhadas de prazos de espera ou períodos de “reflexão” (cooling-off) para dar ampla oportunidade às pessoas de pensar cuidadosamente sobre suas escolhas.22 Estar vinculado a uma decisão por um longo tempo pode trazer benefícios — oferece estabilidade. Mas também podemos querer refletir mais sobre se essa é realmente a melhor opção — e, para isso, podemos precisar de mais tempo. Em inúmeros outros casos, as grades de proteção sociais permitem explicitamente desdizer decisões, oferecendo às pessoas a possibilidade de mudar de ideia, ainda que isso cause transtornos para outras partes envolvidas.23 

			Tal como se dá com as grades de proteção que regulam o fluxo de informação, aquelas que regram a ponderação das opções variam desde práticas comunitárias até exigências legais formais. Os procedimentos operacionais padrão para pilotos de aeronaves, mencionados no início deste capítulo — incluindo a questão de seguir as ordens do sistema automático de alerta de colisão ou do controlador de tráfego aéreo — não constituem lei formal, mas as companhias aéreas exigem que suas tripulações os sigam. Analogamente, em muitos hospitais os médicos plantonistas devem seguir protocolos padronizados para diagnosticar e tratar pacientes. Não se trata de uma lei, mas sim faz parte da cultura organizacional e profissional — e já se demonstrou altamente eficaz.

			Há códigos de conduta como esses em muitas profissões e organizações. Já se perguntou como a Amazon ou o McDonald’s lidam com reclamações de transações? Eles possuem regras detalhadas sobre quais decisões um atendente de serviço ao cliente pode tomar e em quais circunstâncias. Entre os comerciantes, observando de forma mais ampla, nota-se uma evolução ao longo dos séculos das regras que determinam como eles devem se comportar ao interagir uns com os outros. Originadas nas feiras comerciais anuais de cidades europeias do século XIII, tais regras, às vezes chamadas de lex mercatoria, tinham o propósito de aumentar a confiança no mercado como um todo.24 

			Um modo muito mais sutil de moldar processos de decisão individual tem ganhado popularidade recentemente em alguns círculos de formulação de políticas. Chamado de “nudging” (ou empurrãozinho), o conceito consiste em estimular de maneira delicada as pessoas a escolher a opção mais benéfica para elas. Por exemplo, quando se julga que poucas pessoas aderem a planos de poupança para aposentadoria, pode-se tornar a participação o padrão automático, o que faz com que aqueles que não desejam participar façam a opção ativa de sair.25 Defensores destacam que o nudging é menos restritivo do que contratos de adesão, mas os céticos apontam sua opacidade, criando uma ilusão de escolha ao manipular o processo decisório.26 

			Técnicas semelhantes podem ser usadas para moldar decisões de maneiras que favorecem interesses de outras pessoas além do próprio tomador da decisão. Propagandas e vendedores utilizam uma grande variedade de truques cognitivos para influenciar decisões de compra.27  Até mesmo o layout dos supermercados é cuidadosamente projetado para afetar as escolhas de consumo.28  Práticas sociais e culturais profundamente enraizadas também podem ser deliberadamente reaproveitadas para influenciar nossas decisões. Nos primeiros anos do eBay, por exemplo, vendedores frequentemente avaliavam compradores de forma positiva antes mesmo da transação ser concluída. Tal atitude parecia estranha: Por que avaliar alguém tão prematuramente? Pesquisadores analisaram o fenômeno e descobriram que essa avaliação positiva precoce era percebida pelo comprador como um agrado, o que gerava uma expectativa social de reciprocidade.29  Assim, aqueles que rapidamente avaliavam a outra parte de forma positiva recebiam em retorno avaliações mais favoráveis, algo que causava uma distorção no sistema de reputação em relação à transação real, levando o eBay a mudar suas regras de avaliação.

			Até agora, fizemos uma distinção entre medidas que moldam as informações que recebemos e medidas que influenciam a maneira como avaliamos as opções de decisão. A distinção é artificial, no sentido de que todas as medidas que regulam os processos de decisão envolvem informações — caso contrário, não seriam capazes de alcançar nossa mente. Os procedimentos operacionais padrão das companhias aéreas determinam a maneira pela qual os pilotos avaliam suas opções, mas também são informações que os pilotos leem e assimilam. Quando um nudge altera o padrão de uma decisão, também se constitui em uma informação que diz respeito à facilidade ou dificuldade de decidir sobre uma alternativa específica. No entanto, consideramos útil a distinção entre barreiras de segurança “informacionais” e “decisórias” porque nos ajuda a compreender o amplo espectro de possibilidades. 

			Como ficará claro, por grades de proteção entendemos mais do que uma simples norma ou regra. Grades de proteção comumente incluem processos e instituições, mecanismos e ferramentas, até mesmo uma “cultura” ou “modo de pensar”. Por exemplo, médicos plantonistas internalizaram listas de verificação, enquanto procedimentos operacionais padrão podem assumir forma material em mecanismos de segurança nas máquinas de uma fábrica. Programadores em grandes empresas de software atuam de acordo com um “ciclo de vida de desenvolvimento de software”, um mix de regras, processos e estruturas organizacionais que contribui para garantir uma codificação satisfatória.30 É o “sistema” em torno de uma norma nua e crua — os processos e instituições — que faz as grades de proteção funcionarem. Portanto, quando escrevemos aqui sobre grades de proteção, vamos além de regras isoladas e incluímos a realidade ao redor delas que as faz funcionar (ou não).

			Considerando que nossa noção de grades de proteção não se restringe a regras jurídicas formais e porque incluímos as estruturas à sua volta, nós as vemos em uma ampla gama de contextos e circunstâncias. Alguns estudiosos afirmam que dinâmicas como a globalização ocasionaram a proliferação de tipos e espécies de grades de proteção, levando a uma pluralização da regulamentação.31 Outros, como Gillian Hadfield, concordam — e transformam a análise em uma prescrição, sugerindo que precisamos pensar mais em termos de mercados de regras do que em uma hierarquia delas.32 Quaisquer que sejam as causas e consequências concretas, o que importa em nosso contexto é simplesmente que as grades de proteção que moldam nossas decisões são abundantes e diversas. Contudo, se a tomada de decisão é a expressão da volição de um indivíduo, por que outros — comunidades
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			FUTUROS

			Como Pensar o Exercício do Poder Conforme os Humanos se Aproximam de uma Nova Fronteira Digital

			Há mais de três décadas, o escritor Neal Stephenson imaginou um mundo virtual totalmente imersivo em seu romance de ficção científica Snow Crash. Ele o chamou de Metaverso.1 Hoje, grande parte da indústria digital aposta que esse é o próximo grande avanço. Grandes empresas de tecnologia e capitalistas de risco investiram mais de US$120 bilhões no metaverso apenas nos cinco primeiros meses de 2022. Alguns preveem que ele gerará US$5 trilhões em valor até 2030 — o que lhe daria um poder econômico equivalente ao do Japão, a terceira maior economia do mundo.2 Atualmente, o metaverso está em um ponto de transição: saindo da fase de inovação rápida e entusiasmo tecnológico para a de massiva comercialização. Se o padrão dos ciclos anteriores de inovação tecnológica se mantiver, a próxima fase será uma forma de anarquia, durante a qual a estrutura de governança do metaverso estará em disputa.3 Stephenson previu isso. Em Snow Crash, ele coloca um magnata da mídia dizendo: “Assistir os reguladores do governo tentando acompanhar o mundo é meu esporte favorito.”4

			Podemos não acreditar totalmente na moda (“hype”) do metaverso. Mas a ideia de um metaverso é uma metáfora útil para o conceito mais geral da próxima fronteira: a noção de que as sociedades continuam a evoluir de maneiras tanto previstas quanto disruptivas, de que as tecnologias desempenharão um papel decisivo nessas dinâmicas e de que novas necessidades e oportunidades de criação de grades de proteção surgirão. Visto desse ângulo, o metaverso é um substituto conceitual para tratar das questões fundamentais de nossa visão compartilhada sobre o sistema operacional futuro da sociedade, incluindo as grades de proteção que queremos implementar para guiar nossas decisões individuais e coletivas. Assim como o ciberespaço nos forçou, há trinta anos, a pensar em como nos governar em um espaço globalmente conectado, o metaverso nos oferece outra chance de reimaginar as grades de proteção que fariam parte do próximo contrato social.5

			Regras Sagradas

			Há muito o que aprender com o passado recente e com diferentes áreas para a criação de grades de proteção para espaços virtuais emergentes como o metaverso, como exemplificam os inúmeros exemplos citados em capítulos anteriores. Mas podemos ir ainda mais longe no tempo em busca de inspiração para imaginar o futuro. Basta considerar um dos arquitetos de grades de proteção mais bem-sucedidas da história humana: São Bento de Núrsia, nascido em 480 EC e lembrado como o fundador do monasticismo ocidental.

			Na linguagem de hoje, podemos pensar em São Bento como um empreendedor em série, que fundou uma dúzia de mosteiros e serviu como abade neles. Mais importante ainda, para o nosso contexto, ele redigiu os princípios-chave que governaram a vida das comunidades monásticas no hemisfério ocidental desde então. Baseando-se em sua vasta experiência como monge e abade, combinada com sua profunda compreensão tanto das promessas quanto dos riscos da vida monástica, ele se apoiou em regras anteriores para elaborar um formidável conjunto de grades de proteção para tomadas de decisão e governança, o qual ficou conhecido como a Regra de São Bento. Ela tem guiado o modo de vida monástico ao longo de mais de 1.500 anos — e continua até hoje.6 Composta por um prólogo e setenta e três capítulos, a Regra oferece orientações sobre as virtudes monásticas essenciais — humildade, silêncio e obediência — bem como diretrizes para a vida cotidiana. Inclui instruções específicas sobre o cuidado dos doentes, a recepção de hóspedes, o recrutamento de novos membros e as viagens fora do mosteiro, entre outras questões. No entanto, o segredo do sucesso da Regra é que São Bento abraçou a incerteza. Embora muitas das normas sejam bastante específicas, elas são tornadas flexíveis por meio da introdução de inúmeras exceções, oferecendo ao abade ampla discrição e antecipando mudanças contextuais.

			A Regra de São Bento é apenas um — ainda que impressionante — conjunto de grades de proteção da Antiguidade, caracterizado por uma formulação robusta e uma aplicação flexível. No primeiro capítulo, explicamos a diferença entre regras “finas” e “espessas” — isto é, entre regras com pouca flexibilidade e margem de interpretação, que devem ser aceitas e aplicadas ao pé da letra, e regras que são adaptáveis e ajustadas para se adequarem a contextos específicos.7 A Regra de São Bento é um exemplo do segundo tipo, enquanto contratos inteligentes e algoritmos frequentemente representam o primeiro. Os modelos que temos do mundo limitam nossas decisões, mas tendem a ser regras espessas, que exigem contextualização e interpretação. As leis podem se situar em um amplo espectro, dependendo do grau de abstração ou concretude com que são formuladas. Mas, como as leis requerem interpretação, um certo nível de flexibilidade já está embutido em todas elas. Como os historiadores apontaram, ao longo dos últimos séculos as grades de proteção tenderam a se tornar mais finos, rígidos e específicos, em contradição com os princípios que propomos neste livro.8

			A tecnologia, como mencionamos, pode ter exacerbado essa mudança. O fluxo de informações e as questões de governança das decisões se transformaram de forma significativa nas últimas décadas. Tanto na superfície quanto em termos estruturais, essas mudanças desafiaram a eficácia das grades de proteção predominantemente sociais que orientavam nossas decisões na era pré-internet. Em resposta a esse vácuo — e impulsionadas por um fluxo acelerado de inovações tecnológicas empolgantes, incluindo avanços em IA — muitas sociedades foram tentadas a recorrer a “ferramentas nascidas digitais” para solucionar os novos desafios decisórios. Sem dúvida, a tecnologia pode e deve desempenhar um papel importante no contexto das grades de proteção, como discutimos no capítulo 9. Porém, em um nível mais profundo, a transição de grades de proteção majoritariamente sociais para grades de proteção cada vez mais tecnocêntricas foi acompanhada por um desenvolvimento mais problemático: essas forças nos empurram para grades de proteção que correm o risco de estreitar o fluxo de informações e a variedade de decisões, aprofundando dependências de trajetória em nossos processos decisórios.

			Não propomos voltar no tempo ao lidar com os desafios de governança mais complexos de nosso tempo. Mas acreditamos que vale a pena resistir ao impulso de depender cada vez mais de grades de proteção estreitas, rígidas e imutáveis. As qualidades de grades de proteção que sugerimos para a era do metaverso compartilham alguns dos atributos-chave que tornaram a Regra de São Bento tão bem-sucedida ao longo dos últimos 1.500 anos: diversidade, variabilidade e plasticidade. Nosso recado mais amplo e importante, porém, é que devemos olhar além de intervenções estreitas voltadas a problemas de governança específicos, sobretudo quando precisamos imaginar futuros diferentes e como governar nossas decisões dentro deles. É por isso que propomos princípios de design abrangentes, como aprendizado e autocontenção.

			Sem dúvida, o desafio de criar grades de proteção para nosso tempo é enorme. Mas também há boas notícias. Embora os desafios de governança que enfrentamos tenham se tornado mais difíceis desde a época de São Bento, a caixa de ferramentas para construir grades de proteção também se expandiu. As grades de proteção que orientavam a vida diária dos monges em um mosteiro eram limitadas a um arsenal restrito de medidas organizacionais e comunicativas. Em contraste, hoje temos à disposição uma vasta gama de abordagens sociais, organizacionais e técnicas sofisticadas. Apresentamos esse reservatório como espaços de solução no capítulo 6 e oferecemos uma série de casos ilustrativos nos capítulos 8 e 9, mostrando como as grades de proteção podem abranger uma variedade de instrumentos sociais, organizacionais e técnicos para enfrentar problemas de governança por meio de empoderamento decisório, ancoragem social e aprendizado.

			Esses instrumentos podem ser usados, adaptados, ajustados e — o mais importante — organizados e combinados de maneiras inéditas ao projetar e implementar grades de proteção voltadas às tomada de decisão. Para lidar com problemas de viés em IA no setor da saúde, por exemplo, as grades de proteção devem considerar tanto o contexto social e as práticas organizacionais quanto as melhores técnicas disponíveis ao longo de todo o ciclo de vida dos sistemas de IA. Para enfrentar questões de sustentabilidade ecológica em economias emergentes, precisamos desenvolver grades de proteção que aproveitem o conhecimento das comunidades locais e liberem o potencial das tecnologias verdes. Para lidar com problemas de interoperabilidade no metaverso, as grades de proteção não devem se limitar às camadas técnicas e de dados, mas também levar em conta modelos de negócio, políticas corporativas e leis de propriedade intelectual. Em cada contexto, os espaços de solução oferecem um universo de grades de proteção e instrumentos potenciais que podem ser utilizados para construí-los e implementá-los — empoderando os seres humanos, individual e coletivamente, e facilitando o aprendizado.

			No entanto, momentos de descontinuidade — quando a experiência e a expertise deixam de funcionar9 — podem representar um desafio real para grades de proteção que antes funcionavam bem. A recente pandemia é um exemplo contundente disso. Embora “think tanks” e grupos de especialistas em riscos globais tenham alertado por anos que pandemias representavam uma das maiores ameaças à sociedade, o mundo estava em grande parte despreparado para a COVID-19. Confrontados com um vírus até então desconhecido, os tomadores de decisão não tinham um manual pronto para seguir. As grades de proteção existentes, que deveriam orientar decisões, revelaram-se ou desatualizadas, diante das realidades caóticas da globalização, ou baseadas em pressupostos equivocados. Resultado: um labirinto de regras em constante mudança, por vezes contraditórias, sobre distanciamento social, isolamento, quarentena, vacinação, restrições de viagem etc.

			Mesmo grades de proteção que incorporam as qualidades que detalhamos podem atingir limites funcionais quando confrontadas com problemas decisórios relacionados a eventos que marcam grandes pontos de inflexão na história humana, como a pandemia da COVID-19 ou a guerra na Ucrânia. Diante do atual cenário de riscos globais — incluindo clima, saúde global e geopolítica — não é irrazoável esperar que experimentemos mais desses pontos de inflexão dramáticos no futuro, provavelmente em um ritmo cada vez mais acelerado. Embora algumas grades de proteção cuidadosamente projetadas possam ser úteis em tempos de crise e — como a Regra de São Bento mostra — ter longa durabilidade, outros precisarão ser reformulados em momentos de mudança tectônica. Por isso, investir na criação de uma capacidade sistêmica de aprender e se adaptar quando as grades de proteção precisarem ser reformuladas é tão importante quanto projetar grades de proteção com flexibilidade para se ajustarem a circunstâncias mutáveis e incorporarem novos dados e conhecimentos. Seja em momentos de evolução ou revolução, é essencial que as grades de proteção sejam projetadas com o aprendizado em mente.10

			Uma Questão de Poder

			Como as grades de proteção buscam influenciar as decisões de outras pessoas, elas são sempre expressões de poder. Reis e imperadores, elites religiosas e Estados as usaram para estabelecer e legitimar autoridade — desde a Regra de São Bento até as medidas de saúde pública da COVID-19. Leis formais, assim como normas comunitárias, transmitem poder ao moldar o comportamento das pessoas. Isso igualmente vale para a definição das regras do jogo no metaverso ou em qualquer visão equivalente de futuro. As discussões sobre o papel das organizações de padronização, que não apenas definem grades de proteção técnicas, mas também criam e destroem modelos de negócios, ilustram como grades de proteção e questões de poder estão profundamente entrelaçadas.

			Grades de proteção não apenas significam poder — elas também o reorganizam. Dos rótulos de alimentos em supermercados às regras sobre antidiscriminação no mercado imobiliário, elas empoderam alguns tomadores de decisão enquanto limitam outros, em nome do bem comum. A rica história do Direito — atravessando culturas, continentes e tradições jurídicas distintas — está repleta de exemplos que mostram não apenas como governantes autoritários foram capazes de exercer poder por meio da lei, mas também como suas próprias leis acabaram se voltando contra eles.11 A história do pensamento jurídico moderno americano — desde os estudos críticos do Direito até o pós-colonialismo — oferece análises e críticas das diferentes estruturas e dinâmicas de poder incorporadas e exercidas por meio das leis, suas instituições e atores.12 Pesquisas contemporâneas em direito digital e regulação de plataformas apresentam perspectivas sobre as mudanças de poder envolvendo grandes empresas de tecnologia e seu uso estratégico de sistemas de grades de proteção que combinam meios legais e algorítmicos de controle.13

			Em resumo: a narrativa sobre como as grades de proteção têm sido usadas como ferramentas de poder captura uma parte significativa da história da humanidade. Neste livro, no entanto, não estamos analisando essas mudanças de poder. Como dissemos no primeiro capítulo, estamos olhando para as grades de proteção como meios para um fim. Apresentamos qualidades e princípios de design para torná-las mais eficazes como instrumentos, mas não refletimos sobre os fins em si, além da importância maior do florescimento humano. E, ainda assim, nossa perspectiva normativa sobre as grades de proteção também tem consequências para a questão do poder refletido nelas. Duas, em especial, merecem destaque.

			Primeiro, sugerimos que qualquer poder expresso e reconfigurado por intermédio das grades de proteção precisa ser limitado e contextual. Isso está embutido nos princípios de design de aprendizado e autocontenção. Grades de proteção que tentam cobrir tudo em detalhe, com pouca flexibilidade, correm o risco de perder sua utilidade à medida que a realidade evolui. Em contraste, com autocontenção e aprendizado, as grades de proteção mantêm abertas avenidas socialmente desejáveis para a tomada de decisão pluralista, ao mesmo tempo em que oferecem a possibilidade de criticar e contestar mecanismos de poder em circunstâncias sempre mutáveis.

			Segundo, ao defendermos grades de proteção densas, vemos o poder investido em processos, instituições, práticas e cultura, em vez de apenas em regras substantivas. Acreditamos que isso leva a decisões melhores em um mundo em mudança, porém, mais fundamentalmente, também reflete nossa convicção de que grades de proteção sem ancoragem social sofrem de falta de legitimidade, o que acaba minando sua eficácia. Reconhecemos, é claro, que a tendência de criar grades de proteção cada vez mais detalhadas, desprovidas de flexibilidade, nasce do desejo de limitar o quanto de poder fica nas mãos de humanos corruptíveis. Mas, como esperamos ter deixado claro neste livro, não acreditamos que essa estratégia funcione a longo prazo. As grades de proteção são construções sociais — retire o elemento humano da equação e elas fracassarão.14 Não há atalho para evitar ou enfrentar a complexidade da participação humana, nem deveria haver.

			Agentes de Nossos Futuros

			Enquanto escrevemos estes parágrafos finais, o mundo está em modo de crise profunda. Manchetes sobre temperaturas recordes, escassez severa de água e energia, uma possível nova pandemia em formação e a ameaça de escalada militar na Europa e na Ásia nos atingem em uma cadência de tirar o fôlego. O desafio central da humanidade surge com nova urgência: Como podemos imaginar e construir um mundo melhor, um futuro melhor para nossos filhos? Muito disso se resume à teoria da mudança que se tem em mente. Embora este livro esteja longe de oferecer uma solução mágica ou mesmo um plano abrangente, sugerimos como grades de proteção adequadamente projetadas podem guiar os seres humanos rumo a melhores tomadas de decisão.

			Ao considerar o papel das grades de proteção, reafirmamos a importância da escolha individual e da vontade humana. Grades de proteção podem nos orientar, mas não devem — e não podem — decidir por nós. Isso é, ao mesmo tempo, uma bênção e uma maldição. Maldição porque não podemos escapar da responsabilidade pelo rumo que a humanidade toma. Bênção porque, sem vontade própria, não teríamos ação deliberada. Essa é a condição humana: decidir como indivíduos, mas, ainda assim, estar ancorados na sociedade. As grades de proteção sobre os quais escrevemos neste livro ligam uma coisa à outra — e boas grades de proteção fortalecem e aprofundam esse vínculo, ao mesmo tempo em que reconhecem as limitações das decisões humanas e o potencial de aprendizado, progresso e evolução que isso implica.

			E, ainda assim, falharemos se nossas grades de proteção não refletirem a capacidade humana de sonhar. Grades de proteção podem, como Fernanda Pirie diz das leis, “tornar uma visão social concreta e explícita, expondo-a para que outros a vejam”.15. É nesse espírito que invocamos o metaverso como metáfora da próxima fronteira na evolução da sociedade. Por mais ambíguo que seja, ele oferece o espaço retórico necessário para a reimaginação e a criatividade. Esperamos que nossos leitores — e todos aqueles em governos, empresas e comunidades encarregados de enfrentar alguns dos maiores desafios da humanidade — abracem esta oportunidade de pensar e experimentar com grades de proteção mais inteligentes, trabalhar em direção a futuros melhores, mais justos e mais sustentáveis. As apostas, como todos podemos concordar, não poderiam ser maiores.
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